
 
EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE PROPOSTA 

 

1. Sendo exigida a garantia de proposta, o licitante deverá juntar à sua proposta o 

comprovante de prestação de garantia em uma das modalidades previstas no § 

1° do art. 96 da Lei nº 14.133/2021. 

2. A garantia de proposta realizada em dinheiro ou título da dívida pública será 

devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da assinatura 

do contrato ou da ata de registro de preços, ou da data em que a licitação for 

declarada fracassada, revogada ou anulada. 

3. Caso a validade da proposta seja ultrapassada, o licitante poderá requerer a 

desistência da proposta e a devolução da garantia prestada em dinheiro ou em 

título da dívida pública. 

4. No caso de escolha pelo licitante de prestação da garantia de proposta em 

dinheiro ou em título da dívida pública, a garantia deverá ser depositada na 

Secretaria Municipal de Fazenda, sendo anexado o recibo à proposta a ser 

apresentada. 

5. Caso o licitante opte pela modalidade seguro garantia ou fiança bancária, o 

instrumento deverá ser renovado sempre que expirar a validade da garantia. 

6. A recusa em assinar o contrato ou a não apresentação dos documentos para a 

contratação implicará na execução do valor integral da garantia de proposta, 

sem prejuízo de instauração de procedimento administrativo sancionatório para 

apuração da conduta praticada. 


